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Se o viajante passa pela Caatinga na época de seca e é 
impactado pelo seu aspecto triste, seco, sem vida, não pode 
imaginar que aquela mesma paisagem, dentro de alguns 
meses, pode ficar exuberante de vida. 
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Apresentação 


Prof. Antonio Izidro Sobrinho 


O território brasileiro com sua grande extensão de 
terras abriga uma vasta variedade climática e cultural que se 
manifesta com suas particularidades nos diferentes ambientes 
deste. A sua amplitude latitudinal lhe confere uma diversidade 
morfoclimática rica e única. Entre estas grandes variedades 
climáticas encontra-se o semiárido nordestino uma região de 
elevada riqueza natural, porém pouco retratada ou retratada 
de forma equivocada com informações baseadas em 
estereótipos que são inverídicos ou já superados. 

Neste sentido, o processo de valorização desta região 
só é possível por meio do conhecimento daí a importância de 
fazermos uma análise acerca de temas diversos que perpassam 
pela questão ambiental, social, cultural e política. É evidente 
que há problemas sociais que acompanham as pessoas que 
habitam no semiárido, porém busca-se enaltecer suas 
potencialidades, pois apesar de toda adversidade como já dizia 
Euclides da Cunha “o sertanejo é antes de tudo um forte”. 

Este sertão que aparece como sendo um local de 
pobreza, fome, de emigrantes/retirantes possui riquezas em 
todos os campos sejam eles econômicos, ambientais e culturais. 
Inclusive, neste último campo destacam-se artistas renomados 


que elevaram nosso nível cultural para os mais distintos 


recantos deste país e do mundo, entre eles destacam-se: Luiz 
Gonzaga, Dominguinhos, Jackson do Pandeiro e outros tantos 
que com sua arte muito bem representaram este pedacinho do 
nordeste brasileiro. 

A produção de estudos que analisem as características 
físicas e o entendimento de como estas características 
interferem nos aspectos sociais e como os grupos sociais 
interferem no meio ambiente se faz necessário, pois isto revela 
que as dificuldades não são geradas por questões de ordem 
natural apenas, mas sobretudo, por ações políticas pouco 
eficientes que têm acompanhado o povo sertanejo ao longo da 
história. 

Neste interim, este material surge com o objetivo de 
contribuir com as discussões acerca do semiárido nordestino 
com uma proposta de promover o conhecimento deste não 
apenas para as pessoas de outras regiões, mas para os próprios 
sertanejos, afinal, só haverá uma profunda valorização do 
território habitado quando os habitantes deste o conhecem de 
fato. 

Desejamos uma excelente leitura. 


Capitulo 1 


A caatinga enquanto bioma: 
Uma discussão em sala de 
aula na educação básica 


José Ozildo dos Santos 
Antônio Izidro Sobrinho 
José Ronaldo de Lima 

José Herculano Filho 
Gisleudo Barros de Sousa 
Gillianne de Oliveira Nunes 
Raiane Santos da Costa 

João Batista de Lima 


Introdução 


As problemáticas atuais que envolvem os chamados 
desequilíbrios ambientais não são novas na história da 
civilização ocidental. Desde a Grécia antiga já se registrava 
uma preocupação com o uso do meio ambiente de forma 
desordenada e também em relação às suas consequências 
resultantes do mau uso dos recursos naturais. 

No que diz respeito ao semiárido brasileiro, a 
Caatinga tem se constituído um tema bastante discutido, 
principalmente, por ser considerado um dos biomas brasileiros 
mais degradados, tendo mais de 45% de sua cobertura original 
alterada pela ação do homem e também por localizar-se em 
uma região conhecida como Polígono das Secas, onde se 


[ 


encontra ecossistemas mais vulneráveis ao processo de 
desertificação (CASTELLETTI et al., 2005). 

Um estudo desenvolvido por Araújo e Sousa (2011) 
abordando o estado de conservação da Caatinga nordestina, 
destaca que a situação atual apresentada por esse bioma é 
resultante de fatores favoráveis a situação de vulnerabilidade, 
das condições do clima, dos solos, com também da exploração 
inadequada dos recursos naturais e devido ao superpastoreio, 
o que tem contribuído para diminuição da fauna original, 
ameaçando de extinção uma grande variedade de organismos. 

Quando se analisa os 'Desequilíbrios Ambientais" dessa 
região, dentre as maiores preocupações, pode-se destacar o 
processo de desertificação, que tem se intensificado pela 
ocupação e intervenção humana desordenada, provocando a 
perda de solos férteis, a extinção de várias espécimes da fauna 
e da flora, afetando a biodiversidade e a população humana 
(ABÍLIO; FLORENTINO, 2011). 

Por outro lado, o Estado da Paraíba, onde o presente 
estudo foi realizado, é a unidade federativa que possui o maior 
percentual de área com nível de desertificação em nível muito 
grave, afetando o dia-a-dia de mais de 653 mil pessoas 
residentes em seu território (ABÍLIO; FLORENTINO, 2011). 

Nesse cenário, o bioma Caatinga é considerado um 
tema emergente, já que a exploração de recursos naturais 
realizada de forma indiscriminada provoca danos irreparáveis 
no âmbito ambiental, social e econômico, afetando, assim, a 
sustentabilidade desse ecossistema. 

É importante destacar que os problemas vivenciados 
na Caatinga são reflexos de uma longa ação predatória, que 
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não tem levado em consideração os parâmetros de 
sustentabilidade, impossibilitando que o meio se recomponha 
de forma natural. 

A partir do estudo da percepção ambiental é possível 
compreender as diferentes formas de ver e sentir o ambiente, 
possibilitando um maior envolvimento com as especificidades 
de cada comunidade, de maneira que possa ser desenvolvida 
uma educação ambiental participativa, capaz de valorizar o 
contexto ambiental, social, cultural, econômico e ético, 
elementos estes importantes para o processo relacional 
homem-sociedade e natureza. 

Assim sendo, levando em consideração o fato de que 
a Caatinga é o único bioma exclusivamente brasileiro, com 
biodiversidade composta por fauna e flora peculiar, mas que 
lamentavelmente é desvalorizada e pouco explorada 
cientificamente, como também marginalizada no processo 
educativo, este trabalho objetiva analisar a percepção 
ambiental dos docentes de uma escola do município de Nova 
Olinda, Estado da Paraíba, correlacionando-a com as 


características evidenciadas no bioma Caatinga. 
Procedimentos metodológicos 


A pesquisa foi realizada com 10 professores da Escola 
Estadual de Ensino Fundamental João Leite Neto, localizada 
no município de Nova Olinda, sertão do Estado da Paraíba, 
durante os meses de fevereiro e março de 2017. O estudo 
caracterizou como sendo uma pesquisa de cunho quali- 
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quantitativo, onde utilizou-se os pressupostos teórico- 
metodológicos elementos da etnografia escolar. 

Segundo Chizzotti (1995, p. 104), “a pesquisa qualitativa 
objetiva provocar o esclarecimento de uma situação para uma tomada 
de consciência pelos próprios pesquisados dos seus problemas e das 
condições que os geram, a fim de elaborar os meios e estratégias de 
resolvê-los”. Para esta pesquisa, utilizou-se também medidas 
quantitativas associadas às qualitativas, buscando representar 
a intenção de garantir a precisão dos resultados, evitar 
distorções de análise e interpretação, e, possibilitado uma 
margem de segurança quanto as inferências (RICHARDSON, 
2010). 

Como instrumentos de coletas de dados utilizou-se 
questionários estruturados, contendo questões conceituais 
sobre à Biodiversidade e relativas ao Bioma Caatinga, com a 
finalidade de conhecer a percepção ambiental e aspectos 
relacionados a práticas pedagógicas do professor no campo da 
Educação ambiental. 

A escolha pela utilização de questionários se deu, 
principalmente, pela facilidade de se descrever as 
características e por permitir uma melhor medição das 


variáveis dos grupos sociais estudados (GIL, 1999). 
Análise e discussão dos resultados 

Inicialmente, procurou-se sabe dos professores 
entrevistados o que é para eles a Educação Ambiental? Os 


dados obtidos com esse questionamento encontram-se 


apresentados no Gráfico 1. 
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Gráfico 1. Distribuição dos participantes quanto ao que é 
Educação Ambiental 


80% m Uma proposta educativa 
inovadora, voltada para as 

70% questões relacionadas ao 
meio ambiente (n=2) 

60% 


50% m Uma forma de se discutir as 
questões ambientais, 

40% levando em consideração 
apenas os impactos 

30% econômicos (n=1) 


20% = Um processo que visa 
' formar uma população 
10% mundial consciente e 
R preocupada com o ambiente 
0% e com os problemas que lhe 
O que é Educação Ambiental para você? dizem respeito (n=7) 


Fonte: pesquisa de campo. Fevereiro-Março de 2017 


Analisando-se o Gráfico 1 verifica-se que de acordo 
com 20% dos professores entrevistados, a Educação Ambiental 
é vista como sendo uma proposta educativa inovadora, 
voltada para as questões relacionadas ao meio ambiente, 10% 
entendem tal disciplina como sendo uma forma de se discutir 
as questões ambientais, levando em consideração apenas os 
impactos econômicos. No entanto, 70% definem a Educação 
Ambiental como sendo um processo que visa formar uma 
população mundial consciente e preocupada com o ambiente e 
com os problemas que lhe dizem respeito. 

Embora existam várias definições para a Educação 
Ambiental, utiliza-se com uma maior frequência a definição 


apresentada durante o Congresso de Belgrado, promovido 
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pela UNESCO em 1975, oportunidade em que a EA foi 
definida como sendo um processo que visa: 


[.] formar uma população mundial consciente e 
preocupada com o ambiente e com os problemas que lhe 
dizem respeito, uma população que tenha os conhecimentos, 
as competências, o estado de espírito, as motivações e o 
sentido de participação e engajamento que lhe permita 
trabalhar individualmente e coletivamente para resolver os 
problemas atuais e impedir que se repitam [...] 
(MARCATTO, 2002, p. 14). 


Assim sendo, constata-se que a EA é um processo que 
objetiva promover a conscientização coletiva da sociedade em 
relação à necessidade de preservar o meio ambiente como um 
todo, formando cidadãos conscientes quanto ao seu papel 
nesse processo de preservação. 

Destaca Marcatto (2002, p. 12) que: 


A educação ambiental é uma das ferramentas 
existentes para a sensibilização e capacitação da 
população em geral sobre os problemas ambientais. 
Com ela, busca-se desenvolver técnicas e métodos que 
facilitem o processo de tomada de consciência sobre a 
gravidade dos problemas ambientais e a necessidade 
urgente de nos debruçarmos seriamente sobre eles. 


Assim, pelo demonstrado, a EA é um processo que 
busca mudar a forma de como o ser humano ver o meio 
ambiente, envolvendo-o nas discussões sobre os problemas 
ambientais, tornando-o responsável pela construção de um 
mundo no qual se garanta condições dignas de vida para as 
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gerações futuras, de forma que estas possam desfrutar também 
dos recursos naturais hoje existentes. 

Num segundo momento, procurou-se saber dos 
professores que participaram a presente pesquisa, como eles 
definiriam a Caatinga, enquanto bioma. 

O Gráfico 2 sintetiza os dados colhidos nesse 


questionamento. 


Gráfico 2. Distribuição dos participantes quanto ao à 
definição de Caatinga 


45% 
40% 
35% 
30% 
25% 
20% 
15% 
10% 

5% 

0% 


m Como uma região árida que 
possui uma vegetação à base 
de cactáceas (n=3) 


m Um bioma diversificado e 
único no mundo (n=4) 


= Um bioma que possui suas 
singularidades mas que ainda 
não foi estudado de forma 
completa (n=3) 


Como você definiria a Caatinga? 


Fonte: estudo de campo. Fevereiro - Março de 2017 


De acordo com os dados apresentados no Gráfico 2, 
30% dos professores entrevistados definem a caatinga como 
sendo uma região árida que possui uma vegetação à base de 
cactáceas; 40% conceituam a Caatinga como sendo um bioma 
diversificado e único no mundo. E, os demais (30%), como um 
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bioma que possui suas singularidades, mas que ainda não foi 
estudado de forma completa. 

Duque (2004, p. 31) define a Caatinga como sendo 
“um conjunto de árvores e arbustos espontâneos, densos, baixos, 
retorcidos, leitosos, de aspecto seco, de folhas pequenas e caducas, no 
verão seco, para proteger a planta contra a desidratação pelo calor e 
pelo vento”. 

A Caatinga é o único bioma exclusivamente brasileiro. 
Por isso, grande parte do patrimônio biológico dessa região 
não é encontrada em outro lugar do planeta, além do nordeste 
do Brasil (ANDRADE, 2001). 

Informam Ferreira et al. (2007) que a Caatinga cobre 
quase todo o nordeste brasileiro, atingindo uma área de quase 
10% do território nacional, abrangendo os Estados do Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Sergipe, Alagoas e 
Bahia, sul e leste do Piauí e norte de Minas Gerais. 

Entretanto, essa vegetação única, constitui-se no 
terceiro bioma mais degradado ambientalmente, no Brasil, 
perdendo apenas para Floresta Atlântica e para o Cerrado. 
Afirmam Rocha et al. (2007, p. 2629) que: 


Dentre os biomas brasileiros, é o menos conhecido 
cientificamente e vem sendo tratado com baixa prioridade, 
não obstante ser um dos mais ameaçados, devido ao uso 
inadequado e insustentável dos seus solos e recursos 
naturais, e por ter cerca 1% de remanescentes protegidos 
por unidades de conservação. 


Ao longo de quase quinhentos anos, a Caatinga é 


explorada. De forma inconsciente, o homem utilizando-se de 
queimadas, devastou grandes extensões desse bioma, 
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objetivando plantar pastagens e outras culturas, a exemplo do 
algodão, sem, contudo, preocupar-se com o desequilíbrio 
ecológico proveniente de suas ações impensadas. 

Em ato continuo, indagou-se dos professores 
entrevistados quais as plantas típicas da Caatinga que 
apresentam um maior destaque. 


Quadro 1 - Espécies Vegetais típicas da Caatinga citadas 
pelos docentes 


Famílias Nome popular (Yo) 

4 ni Braúna 20% 
PRP REED Umbuzeiro 80% 
Palmatória 10% 

Cactaceae Mandacaru 30% 
Xique-xique 60% 

Caesalpinioideae Eee e 
Burseraceae Imburama 100% 
Bromeliaceae Macabira 100% 

. Angico 60% 
Mimosaceae Jurema 40% 
Marmeleiro preto 70% 
Euphorbiaceae Pinhão 30% 
Urticaceae Urtiga 100% 
Apocynaceae Pereiro 100% 


Fonte: pesquisa de campo. Fevereiro - Março de 2017 


Analisando o Quadro 1 verifica-se que o pereiro, a 
urtiga, o marmeleiro preto, o angico, a imburana, a catingueira, 
o xique-xique, a macambira e o umbuzeiro, encontram-se entre 
as espécies vegetais mais citadas pelos professores 


entrevistados na presente pesquisa. 
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Algumas dessas espécies possuem uso medicinal 
tanto na etnobotânica quanto na etnoveterinária, como é o caso 
do pereiro, angico, pinhão, urtiga, jurema e catingueira 
(RODRIGUES et al., 2002). Outras, porém, são utilizadas na 
alimentação tão do homem, quanto de animais, com destaque 
para o umbuzeiro e o mandacaru, para a alimentação humana 
e o xique-xique, a palmatória, macambira, o marmeleiro para 
alimentação animal, principalmente, durante o período de 
estiagens (ALBUQUERQUE et al., 2010). 

Já em relação ao uso da madeira, dentre as espécies 
vegetais da caatinga citadas pelos professores, destacam-se o 
pereiro, o angico e a imburana. No entanto, tem-se que 
reconhecer que a exploração desordenada desses recursos, 
principalmente, para a produção de carvão vegetal, tem 
comprometido a sustentabilidade do bioma Caatinga 
(ALBUQUERQUE et al., 2010). 

Indagou-se ainda dos professores da Escola Estadual 
de Ensino Fundamental Simeão Leal, quais as espécies de 
animais nativos da Caatinga que eles mais conheciam. Os 
resultados obtidos foram condensados e apresentados no 
Quadro 2. 


Quadro 2 - Animais típicos da Caatinga citados pelos 
docentes 


Classe Nome popular % 
Préa 60% 
Mamífero Tatu 30% 
Gato do Mato (Maracajá) 10% 
Cobra 40% 
Repteis [o Camaleão | 20% [| 
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Lagartixa 40% 

Carcará 10% 

Aves Rolinha 70% 
Anum 20% 

Abelha jandaira 20% 

Insetos Formiga 50% 
Besouro do cão 30% 


Fonte: pesquisa de campo. Fevereiro - Março de 2017 


Quando se analisa o Quadro 2, constata-se que 
segundo os professores entrevistados, as espécies de animais 
típicos da Caatinga que são por eles conhecidas são: o preá 
(mamífero), a cobra e a lagartixa (repteis), a rolinha (ave) e as 
formigas (insetos). 

Alguns dos animais relacionados no Quadro 2, são 
com grande frequência abatidos e consumidos pelo sertanejo 
como forma de alimento, com destaque para preá, o tatu, o 
gato maracajá, o carcará, a rolinha e o anum. Este último, a 
espécie mais consumida é o anum branco. 

No que diz respeito à abelha Jandaíra, popularmente 
conhecida como uma abelha sem ferrão, produz um excelente 
mel que além de ser consumido como alimento, possui uma 
utilização medicinal, sendo adicionado a algumas plantas 
medicinais a exemplo do mastruz, do limão, da laranja, da 
hortelã, da romã, bem como o e alho, principalmente, no sertão 
paraibano (ANDRADE et al., 2012). 

Posteriormente, perguntou-se aos professores que 
integram a amostra, o que vem a ser meio ambiente. As 
respostas colhidas nesse questionamento foram transformadas 
em dados e apresentadas no Gráfico 3. 
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Tópicos de Geografia do Semiárido 


Gráfico 3. Distribuição dos participantes quanto ao que vem 
a ser Meio Ambiente 


60% E É o espaço que reúne as 
condições necessárias à 

50% sobrevivência dos seres vivos 
(n=2) 


40% 


E É o conjunto dos elementos 
30% físico-químicos, ecossistemas 
naturais e sociais em que se 
insere o Homem, individual e 
20% socialmente (n=3) 


10% = É o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de 
ordem física, química e 
0% biológica que permite, abriga e 
No seu ponto de vistao que vem aser — regea vida em todas as suas 
Meio Ambiente? formas (n=5) 


Fonte: pesquisa de campo. Fevereiro - Março de 2017 


Com base nos dados apresentados no Gráfico 3, para 
20% dos professores entrevistados, meio ambiente é o espaço 
que reúne as condições necessárias à sobrevivência dos seres 
vivos; 30% entendem como sendo o conjunto dos elementos 
físico-químicos, ecossistemas naturais e sociais em que se 
insere o Homem, individual e socialmente. Contudo, 50% 
definem o termo meio ambiente como sendo o conjunto de 
condições, leis, influências e interações de ordem física, 
química e biológica que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas. 

O próprio IBGE (2004, p. 210) define meio ambiente 
como sendo o “conjunto dos agentes físicos, químicos, biológicos e 
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dos fatores sociais susceptíveis de exercerem um efeito direto ou 
mesmo indireto, imediato ou a longo prazo, sobre todos os seres vivos, 
inclusive o homem”. 

Vários são os conceitos existentes para o termo meio 
ambiente. No entanto, a noção básica que se tem sobre o 
mesmo é a de trata-se de tudo que existe em volta dos seres 
vivos, incluindo também aquilo que não possui vida, além das 
manifestações socioculturais. Por outro lado, o meio ambiente 
diz respeito aos fatores bióticos, edáficos e climáticos que 
determina a sobrevivência dos seres vivos sobre a Terra. 

Através do 4º questionamento, indagou-se dos 
professores participantes, como eles caracterizam o Semiárido. 
Nesse foram encontrados os dados relativos a esse 
questionamento. 

Verifica-se que 30% dos professores entrevistados, 
caracterizam o Semiárido como sendo uma região que 
apresenta clima quente, possuindo também baixas 
precipitações distribuídas de forma irregular; 40% afirmaram 
que o Semiárido apresenta rede de drenagem formada por 
riachos e rios temporários, enquanto que os demais (30%) 
declararam que tal região se caracteriza por apresentar solos 
pedregosos e pobres em matéria orgânica. 

O Semiárido nordestino caracteriza-se por possuir 
uma vegetação que apresenta um aspecto agressivo, havendo 
uma predominância de cactáceas colunares a exemplo do 
mandacaru e do facheiro, além de outros arbustos e árvores 
com espinhos. Nessa região, o solo é bastante pedregoso e 
pouco profundo. E, por isso, não consegue armazenar a água 
que cai, durante o período chuvoso (DUQUE, 2004). 
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Tóvicos de Geografia do Sem 


Posteriormente, indagou-se dos professores 
participantes, de que forma eles trabalham a temática 
ambiental em suas disciplinas. O Gráfico 4, por sua vez, 
sintetizam os dados relativos a esse questionamento. 


Gráfico 4. Distribuição dos participantes quanto à forma 
como trabalham a temática ambiental em suas disciplinas 


70% 


E Como tema transversal 
(n=6) 


60% 


50% 


40% 


E Mediante a realização 
de palestras/seminários 
(n=2) 


30% 


20% 20% 


20% 


= Através de aulas de 
campo (n=2) 


10% 


0% 


Como você trabalha a temática 
ambiental em sua disciplina? 


Fonte: pesquisa de campo. Fevereiro - Março de 2017 


Quando se analisa o Gráfico 4, verifica-se que 60% dos 
professores entrevistados trabalham a temática ambiental 
como um tema transversal; 20% declararam que exploram a 
referida temática mediante a realização de palestras ou 
seminários e outros 20% informaram que utilizam-se de aulas 
de campo para trabalharem a temática meio ambiente. 

De acordo com Sato (2002, p. 37): 
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Há diferentes formas de incluir a temática ambiental nos 
currículos escolares, como atividades artísticas, experiências 
práticas, atividades fora de sala de aula, produção de 
materiais locais, projetos ou qualquer outra atividade que 
conduza os alunos a serem reconhecidos como agentes 
ativos no processo que norteia a política ambientalista. Cabe 
aos professores, por intermédio de prática interdisciplinar, 
proporem novas metodologias que favoreçam a 
implementação da Educação Ambiental, sempre 
considerando o ambiente imediato, relacionado a exemplos 
de problemas atualizados. 


Diante da necessidade se trabalhar a Educação 
Ambiental, cabe à escola a missão de procurar a melhor 
maneira objetivando tornar possível uma aprendizagem 
significativa. Assim, em toda e qualquer ação desenvolvida, 
ela deve proporcionar a participação de todas os seus alunos 
nesse processo, revendo o currículo de forma a garantir um 
melhor desenvolvimento da interdisciplinaridade. 

De acordo com Marcatto (2002, p. 19): 


[...] propõe-se que as questões ambientais não sejam 
tratadas como uma disciplina específica, mas sim que 
permeie os conteúdos, objetivos e orientações didáticas em 
todas as disciplinas. A educação ambiental é um dos temas 
transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais do 
Ministério da Educação e Cultura. 


Independente da disciplina que leciona, o professor 
em sua sala de aula deve abordar a saúde e os 
questionamentos a ela relacionados, seja como parte dos 
conteúdos didáticos ou em forma de tema transversal. 
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Nesse sentido, expressam os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (BRASIL, 1997, p. 64), que a transversalidade: 


[...] pressupõe um tratamento integrado das áreas e um 
compromisso das relações interpessoais e sociais escolares 
com as questões que estão envolvidas nos temas, a fim de 
que haja uma coerência entre os valores experimentados na 
vivência que a escola propicia aos alunos e o contato 
intelectual com tais valores. 


Analisando a citação transcrita acima, percebe-se que 
a transversalidade é um recurso que em muito enriquece a 
aula. Através de tal recurso, é possível o professor de 
Matemática, por exemplo, abordar em sala de aula as questões 
ambientais, discutindo quanto do território brasileiro encontra- 
se vem sofrendo com a degradação ambiental, transformando 
tal fenômeno em números, exprimindo percentuais, etc. 

Ao utilizar tal recurso o professor consegue melhor 
contextualizar suas aulas, fazendo com que as mesmas sejam 
facilmente compreendidas por seus alunos. Em síntese, através 
dos Temas Transversais pode obter o resgate da dignidade da 
pessoa humana, a igualdade de direitos, a participação ativa 
na sociedade. 


Considerações Finais 
A revisão de literatura promovida demonstrou a 
importância das questões ambientais e sobre como se deve 


promover uma maior discussão no contexto escolar sobre a 
temática ambiental, privilegiando-se a Educação Ambiental, 
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levando-se em consideração os objetivos traçados para esta 
disciplina, que primam pela construção de uma sociedade 
ecologicamente consciente e responsável com as futuras 
gerações. 

No que diz respeito à pesquisa de campo promovida 
esta possibilitou concluir que a maioria dos professores 
entrevistados entende a Educação Ambiental como um 
processo que tem por objetivo construir uma sociedade 
consciente sobre a necessidade de se preservar o meio e de se 
discutir as questões a ele relacionadas. E, que o meio ambiente 
diz respeito a um conjunto de condições, que permitem a 
existência dos seres vivos na Terra. 

É consenso entre a maior parte dos entrevistados de 
que a Caatinga constitui um bioma único no mundo, 
possuindo suas singularidades, sendo formado por uma 
vegetação à base de cactáceas. Especificamente em relação ao 
Semiárido, os entrevistados possuem o entendimento de que 
se trata de uma região, que em razão das condições climáticas, 
é formada por riachos e rios temporários, apresentando ainda 
solos pedregosos e pobres em matéria orgânica. 

Uma significativa conclusão proporcionada por esta 
pesquisa diz respeito ao fato de que a escola a qual encontram- 
se vinculados os entrevistados, vem desenvolvendo um 
projeto ambiental, demonstrando uma certa preocupação com 
o meio ambiente, possibilitando a formação de uma melhor 
percepção ambiental e dando os primeiros passos para sua 
transformação em escola promotora da sustentabilidade. 

Os dados coletados também demonstraram que todos 
os professores entrevistados, independentemente da disciplina 
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que lecionam, trabalham a temática ambiental em suas salas de 
aulas, e, que a maioria faz isto de forma transversal, embora 
considere difícil trabalhar tal temática. 

Essa dificuldade alegada pela maioria dos professores 
entrevistados em trabalhar a Educação Ambiental, traz 
implicações para o processo de contextualização do ensino, no 
que diz respeito à necessidade de se focalizar o Semiárido nas 
discussões promovidas no contexto escolar. E, como tal 
temática não é abordada de forma ampla, vem contribuindo 
para limitar o conhecimento sobre a região Semiárida, 
apresentado pelos alunos da maioria dos professores 
entrevistados. 

Este fato demonstra a necessidade de uma maior 
capacitação por parte dos professores em torno das questões 
ambientais, bem como a necessidade de uma definição de 
novas metodologias que proporcionem uma maior aquisição 
de conhecimento por parte dos alunos, proporcionando, assim, 
uma aprendizagem significativa e a formação de cidadãos 
ecologicamente conscientes. 

Em resumo, existe a necessidade de se investir na 
formação continuada destes professores, de maneira que sejam 
trabalhados aspectos de instrumentação de seus 
conhecimentos, de forma a desenvolver cada vez mais a 
Educação Ambiental para o desenvolvimento sustentável de 


Semiárido nordestino. 
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Capitulo 2 


O sertão nordestino na 
abordagem apresentada pelos 
livros didáticos de geografia 
do ensino fundamental 


Antônio Izidro Sobrinho 
José Ozildo dos Santos 

José Ronaldo de Lima 

José Herculano Filho 
Gisleudo Barros de Sousa 
Gillianne de Oliveira Nunes 
Raiane Santos da Costa 

João Batista de Lima 


1 Introdução 


O território brasileiro atualmente encontra-se 
regionalizado em 5 (cinco) macro regiões: Norte, Sul, Sudeste, 
Centro Oeste e Nordeste cada qual com características naturais 
e socioeconômicas muito diferentes e peculiares que as fazem 
ser importantes dentro deste espaço tão grande que é o Brasil 
que por se tratar de um país com dimensões continentais acaba 
limitando a representação das características locais e/ou 
regionais, uma vez que estas não sejam retratadas com 
fidelidade e abrangências nos livros didáticos. 

No entanto, apesar de fazermos parte de um imenso 
país com dimensões continentais percebemos que as 
características sociais, naturais, culturais das regiões brasileiras 
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são retratadas de formas diferentes. No caso da região 
Nordeste e do Sertão particularmente é notória a divulgação 
de fatos que tendem a difundir por meio de uma visão 
estereotipada um lugar de pobreza, de famintos, de retirantes e 
eliminam dos textos as nossas potencialidades naturais e 
sociais, sobretudo, culturais que são enormes. 

De tanto divulgarem imagens e ideias dessas regiões 
apresentando apenas um ângulo - o negativo - no caso do 
Sertão nordestino - são criados muitos estereótipos de modo 
que quando falamos em Nordeste de imediato nos vem à 
mente pobreza e quando falamos em pobreza de imediato 
lembra-nos à região Nordeste. “Nordeste/seca... Seca/pobreza... 
Pobreza/Nordeste... Parece que essas palavras tornaram-se sinônimas 
[...]” (ANDRIGHETTI, 1998, p. 07). 

Diante disso, utilizamos como método a análise de 
conteúdo em três coleções de livros didáticos do 7º ano do 
ensino fundamental por meio da qual percebemos que a 
grande maioria dos livros que consistem no principal material 
usado pelos professores para planejamento e realização de 
suas aulas têm reproduzido fatos que não fazem mais parte da 
realidade vivida no Sertão nordestino e, por isso, cometem 
alguns equívocos, sobretudo, quando apresentam os 
problemas sociais como sendo gerados pelos problemas 
naturais. 

Vale se alentar de que o livro didático constitui numa 
ferramenta indispensável para o atual estágio em que se 
encontra a educação básica nacional e, portanto, não é nosso 
objetivo criticar a sua utilização em sala de aula, no entanto, 


entendemos que estes, principalmente no ensino de Geografia, 
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não devem constituir na única ferramenta, pois 
compreendemos que os conhecimentos prévios dos alunos 
devem ser valorizados por meio do uso de livros, poemas, 
músicas, repentes, cordéis, entre outros materiais que retratem 
o seu espaço vivido como propõem os Parâmetros Curriculares 
Nacionais “a paisagem local, o espaço vivido pelos alunos deve ser o 
objeto de estudo ao longo dos dois primeiros ciclos” (PCN, 2001, p. 
77). 

Vale destacar que o objeto de estudo da Geografia é o 
espaço geográfico, desse modo, não podemos deixar de 
analisar o espaço com o qual os alunos mantêm uma relação 
mais próxima e estabelece alterações. Castrogiovanni et al 
(2000, p. 7) afirmam que “a Geografia escolar, para dar conta desse 
objeto de estudo, deve lidar com as representações da vida dos alunos, 
sendo necessário sobrepor o conhecimento do cotidiano aos conteúdos 
escolares [...]”. 

É evidente que quando partimos de um objeto com o 
qual os alunos já possuem um conhecimento prévio e podem 
ter o contato com ele as aulas de Geografia proporcionariam 
um maior interesse por partes dos discentes e, sem dúvida, 
provocaria maior conhecimento em outras escalas, pois já são 


capazes de realizar comparações com outros espaços. 


Metodologia 


A região Nordeste do Brasil está dividida em quatro 
sub-regiões que se seguem do litoral ao interior - Zona da 
Mata, Agreste, Sertão e Meio Norte. Esta regionalização 


obedece a critérios socioeconômicos e ambientais (v. figura 1). 
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José Ozildo dos Santos & Antônio Izidro Sobrinho [Orgs.] 


Figura 1. Região Nordeste: sub-regiões 


EI Zona da Mata e litoral oriental 
EM Moreste 

DO] sermão e litoral setentrional 
[DD ] Meio-Norte ou Nordeste ocidental 


Disponível em: http:/ /interna.coceducacao.com.br/ebook/ content /pictures/2002-11- 
172-07-001.gif 


O Sertão constitui na maior sub-região desta região 
inclusive, atingindo até áreas litorâneas dos estados do Ceará e 
Rio Grande do Norte e devido ao seu enorme tamanho 
apresenta-se muito diversificada tanto em aspectos sociais 
quanto nos aspectos naturais e dentro deste espaço está 
localizado o município de Nova Olinda na microrregião de 
Piancó localizada no estado da Paraíba que constitui como 
sendo o objeto de estudo desta pesquisa (v. figura 2). 
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Figura 2. Localização do município de Nova Olinda - Sertão 
paraibano 


a | 7 


Disponível em: http://www .valenewspb.com/news/nova-olinda/ 


Para realização deste estudo utilizamos a pesquisa 
exploratória onde foram realizadas aplicações de questionários 
aos professores de Geografia das três escolas analisadas, são 
elas: E.M.E.F .Genésio Pinto Ramalho, E.M.E.F Maria Dionísia 
e E.E.F.M João Leite Neto que têm o ensino fundamental para 
identificarmos as coleções que serão usadas por eles no triênio 
2017 a 2019 já selecionadas no segundo semestre de 2016.. 

Identificadas as três coleções mais utilizadas pelos 
professores no município fizemos uma leitura criteriosa por 
meio do método da análise do conteúdo que segundo Moraes 
(1999, p. 9) constitui-se de uma metodologia de pesquisa 
utilizada na descrição e interpretação de documentos e textos 
das mais diversas classes. Através de descrições sistemáticas, 
ela ajuda o pesquisador a reinterpretar as mensagens e atingir 


uma compreensão mais aprofundada destas. 
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Assim, identificamos os diferentes modos de 
reprodução do Sertão de modo a entender como este espaço 
aparece de forma explícita e implícita no texto e nos títulos. 
Bem como observarmos as imagens que ilustram os capítulos 
dedicados a sub-região, pois constituem em uma ferramenta 
que fixa a ideia que se quer difundir. 


Fundamentação Teórica 


Falar da região Nordeste não é tarefa fácil, pois esta 
constitui em uma grande região com características muito 
diversas. Andrade (1988, p. 5) diz que “o conceito de Nordeste, a 
aceitação de que existe uma região nordestina, é relativamente novo 
no Brasil. Durante o Império e a Primeira República, os Estados hoje 
nordestinos eram chamados de “do Norte”, admitindo-se que o país 
poderia ser dividido em duas porções: o Norte e o Sul, a primeira 
contrapondo à segunda”. 

Essa diversidade - social e/ou natural - encontrada na 
sub-região do Sertão contempla elementos de extrema 
dificuldade econômica, secas prolongadas, altas temperaturas, 
muitos reservatórios de água se esvaziam, a produção 
agropecuária diminui, muitos animais morrem, em fim, são 
inúmeros os problemas aqui encontrados. Pergunta-se: “será 
que é isso mesmo que acontece? Ou será que é só isso mesmo?” 
(ANDRIGHETTI, 1998, p. 7). 

O que se nota nos livros didáticos de Geografia é uma 
insistência por parte de muitos autores em divulgar, 
apresentar e representar o Sertão através de textos e/ou 
imagens que narram e mostram uma área repulsiva, ou então, 


falta coragem para analisá-la como o é na realidade o que os 
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prende a manter uma escrita voltada para o passado. Vale 
ressaltar que queremos ressaltar é que esta porção do espaço 
também possui potencialidades - natural ou social, sobretudo, 
culturais que precisam ser melhor exploradas e divulgadas. 

No entanto, não precisamos ir muito longe para 
percebermos que os livros didáticos de Geografia que 
constituem no material mais usado pelos professores em todo 
o país, não apresentam essas potencialidades, pelo contrário, 
há uma tendência muito forte da grande maioria dos autores e 
editoras em divulgar uma região pobre, dependente das 
políticas assistencialistas, que possui uma vegetação sem vida 
mascarando as diversas realidades aqui encontradas. 

Não queremos aqui apresentar os livros didáticos 
como sendo algo negativo no processo de ensino 
aprendizagem, pelo contrário, apenas estamos discutindo a 
respeito da sua supremacia na elaboração das aulas. Desse 
modo, corroboramos com Kaercher (2014, p. 86) quando diz 
que “alguns mais do que se baseiam nele, são quase dependentes, são 
livros-dependentes”. O autor ainda acrescenta: 


É importante que se diga que o uso ou não do LD (livro 
didático) não é indicativo de muita coisa. Já é superada, 
esperamos, a fase de prejulgar os professores que o usam. 
Acreditamos que os LD de Geografia, em geral são, no 
mínimo, uteis, já que apresentam de forma organizada uma 
série de informações de que necessitamos [...] (grifos 
meus). 


Nesta mesma linha de raciocínio Pontuschka et al 
2009, p. 340) chamam a atenção sobre os livros didáticos de 
Pp 
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Geografia quando dizem que “[...Jhá propostas mais avançadas 
que incluem, além de textos dos próprios autores, textos de jornais e 
revistas e mesmo de outros autores, o que permite ao aluno o contato 
com linguagens não exatamente didáticas que sejam ampliadoras da 
capacidade de leitura dos estudantes [...]”. 

Desse modo, passa a ser responsabilidade do 
professor fazer a escolha do material que contempla todos 
esses aspectos. 

Segundo Cavalcanti (2008, p. 81), “o ensino de Geografia 
contribui para a formação da cidadania por meio da prática de 
construção e reconstrução de conhecimentos, habilidades, valores que 
ampliam a capacidade de crianças e jovens compreenderem o mundo 
em que vivem [...]”. 

Assim sendo, o estudo do local passa a ser 
extremamente necessário para que o aluno adquira 
conhecimentos para compreender outros espaços em escalas 
maiores. Estudo do local que exige muito mais do que meras 
conexões entre texto e objeto, mas que levem os alunos a terem 
contato com o objeto estudado. 

De fato, as secas prolongadas constituem em um dos 
principais fatores determinantes do modo de vida do sertanejo, 
se não for o primeiro. Ao longo da história de ocupação e 
povoamento deste espaço já foram registrados inúmeros 
períodos de estiagens prolongadas que são típicas do clima 
tropical semiárido que predomina nessa região. 

No entanto, esta visão de que o Sertão é constituído 
de pobreza e de retirantes não é uma história de romance 
dramático retratado no século XIX não, pelo contrário, ela 
ainda é reproduzida em pleno século XXI e são erroneamente 


38 


apresentados em diversos livros e nos programas televisivos 


como sendo fatos que ocorrem na realidade. 


Resultados e Discussão 


Por meio da aplicação dos questionários identificamos 
os três livros “ofertados” através do Plano Nacional do Livro 
Didático (PNLD) e escolhidos pelos próprios professores por 
meio de uma seleção realizada no segundo semestre de 2016 e 
que serão utilizados por professores e alunos no triênio 2017 a 
2019. Diante da análise dos questionários identificamos as três 
coleções escolhidas para serem usadas nas três escolas do 
município de Nova Olinda que têm o ensino fundamental em 
sua grade, são elas: Expedições geográficas da editora 
Moderna, Para viver juntos da editora SM e Geografia: espaço 
e vivência da editora Saraiva. 

Para análise desses três livros seguimos ao seguinte 
roteiro estratégico: 

I. Divisão dos conteúdos em capítulos; 

IL. Títulos de abertura dos textos; 

II. Características físicas; 

IV. Características sociais, e 

V. O uso de imagens. 

Assim, classificamos os livros analisados da seguinte 
forma: Expedições geográficas da editora Moderna (A) 
(MELHEM ADAS; SÉRGIO ADAS, 2015); Para viver juntos da 
editora SM (B) (SAMPAIO; MEDEIROS, 2015); Geografia: 
espaço e vivência da editora Saraiva (C) (BOLIGIAN et al, 
2015) só reforçando que a referência bibliográfica de cada livro 


há 


consta nas referências no final deste artigo. Desse modo, temos 
as seguintes conclusões feitas a partir da análise de cada livro 
supracitado: 


I. Divisão dos conteúdos em capítulos 


Percebemos que no livro A há um capítulo dedicado a 
cada sub-região desse modo o Sertão aparece em destaque no 
percurso (capítulo) 19 das páginas 158 a 165, portanto, com 
sete (7) páginas dedicadas a retratá-lo o que pode ser 
destacado como ponto positivo, uma vez que este aparece com 
mais abrangência. Nos livros B e € não há um capítulo 
dedicado ao Sertão este aparece representado de forma 
conjunta com todas as outras sub-regiões aparecendo em 
aproximadamente 4 páginas. Nestes dois livros não há um 
favorecimento ao entendimento desta porção do espaço, uma 
vez que ele aparece junto às demais sub-regiões. 


IH. Títulos de abertura dos textos 


No livro A: aparecem em destaque os seguintes 
títulos que já em si expressam uma visão estereotipada e uma 
reprodução negativa deste espaço: 

Nem todo o Sertão é seco (p. 159) aqui os autores não 
poderiam só enaltecer as belezas encontradas dos lugares 
úmidos do Sertão - como o cariri cearense, por exemplo? Tinha 
que citar a parte seca? 

Pobreza, migrações e seca (p. 164) não necessita nem de 


comentário, mas, vamos lá. No texto os autores retratam um 
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Sertão que já não existe mais relatando o processo migratório 
que ocorria na primeira metade do século XX. 

No livro B: Como o livro analisado não tem um 
capítulo dedicado ao Sertão e este, por sua vez, aparece junto 
às demais sub-regiões, portanto, não um título específico para 
esta sub-região e, desse modo, não títulos específicos para 
serem analisados necessitando, pois analisarmos as entrelinhas 
dos textos. No livro €: Por que chove pouco no Sertão? (p. 92); A 
seca no Sertão (p. 93) A falta de água na vida do sertanejo (p. 103); 
A questão da seca: desafios para o Sertão (p. 104). Só há um 
questionamento a fazer: não há mais nada a ser retratado no 
Sertão não? Olha a quantidade de títulos que só narram à seca. 
Há uma variedade de objetos para serem abordados, mas os 
autores priorizam sempre em divulgar o lado negativo. 


III. Características físicas 


Em todos os livros A, Be C o clima tropical semiárido 
foi apresentado corretamente como sendo de baixa 
pluviosidade onde as chuvas são escassas e mal distribuídas e 
altas temperaturas, no entanto, apenas o livro A relata que 
nem todo o Sertão é seco e quente, pois essas características 
dependem de outros fatores como o relevo, por exemplo. 

No tocante a vegetação ficou evidente em todos os 
livros o desinteresse ou falta de conhecimento que muitos têm 
deste bioma onde é apresentada apenas como sendo uma 
vegetação adaptada ao clima tropical semiárido sem se quer 
citar sua grande biodiversidade. 
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O relevo, por sua vez, é retratado em todos os livros 
de forma muito superficial apresentado apenas como sendo 
formado por diversas altitudes com chapadas e depressões 
com destaque para a Depressão Sertaneja e do São Francisco. A 
hidrografia é apresentada apenas pelo rio São Francisco que 
consiste no único rio perene da sub-região onde é retratada a 
sua “transposição de suas águas para o Sertão”. Apenas o livro 
B faz referência aos açudes e represas presentes nesta porção. 

Fica notória a falta de informações mais detalhadas 
sobre os aspectos físicos da sub-região, uma vez que o clima é 
caracterizado apenas como quente e seco desprezando a 
existência de outras características como as regiões mais 
elevadas que possuem temperaturas mais amenas. No tocante 
a vegetação as informações são ainda resumidas apontando a 
caatinga como sendo adaptada ao clima semiárido, porém não 
citam a sua enorme biodiversidade animal ou vegetal. 

No tocante ao relevo repete o mesmo erro cometido 
com os demais pontos onde este aparece apenas como 
depressão e no livro C a Borborema aparece como chapada 
quando na verdade se trata de um planalto. A hidrografia da 
sub-região aparece dando destaque ao rio São Francisco como 
único perene e apenas o livro B faz referência aos açudes e 
barragens que constituem numa realidade de muitas cidades 
sertanejas. 


IV. Características sociais 


A 


Em todos os livros a economia do Sertão é 
apresentada acertadamente como sendo voltada para 
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agropecuária, no entanto, chama a atenção para o fato de que 
nesta porção do espaço há um número crescente de indústrias 
(de pequeno e médio porte) que não são citadas em nenhum 
livro analisado, ou seja, mesmo sendo atuais os autores 
tendem a reproduzir apenas o que já está estereotipado e não 
há a busca por novas informações. 

Os problemas sociais que ocorrem na sub-região são 
atribuídos às secas prolongadas que assolam a sub-região, no 
entanto, os autores tiveram o cuidado em apontar que não se 
trata apenas de uma questão natural, mas, sobretudo, político- 
social onde há ausência de políticas públicas eficazes geram 
muitos problemas sociais no local. 


V. O uso de imagens 


No livro A há imagens da caatinga no período de 
estiagem e no período chuvoso destacando a sua 
biodiversidade (p. 159), mostram uma imagem da agricultura 
irrigada o que revela um desenvolvimento para a região (p. 
162); no entanto, os autores postam uma foto de retirantes 
nordestinos migrando para o Sudeste do país em pau-de-arara 
(caminhões cobertos com lonas) (p. 164) e o texto erroneamente 
deixa a entender que é uma realidade ainda presente, no 
entanto, isto é um fato totalmente ultrapassado. 

No livro B há uma imagem que mostra um trecho de 
caatinga no município de Angicos (SE), no entanto, a legenda 
deixa a entender que se trata de algo morto, uma vez que diz: 
“solo pedregoso, vegetação rala, altas temperaturas e chuvas escassas 
são aspectos da sub-região sertaneja” (p. 245). Na mesma página 
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mostra a fruticultura irrigada entre Bahia e Pernambuco o que 
desfaz a ideia lançada na primeira imagem. 

No Livro C traz imagens da caatinga no período de 
seca e de chuva mostrando a resistência natural deste bioma 
(p. 94); destaca a criação de caprinos (p. 102). 

A partir da análise da forma como o Sertão nordestino 
é retratado nos livros do 7º ano do ensino fundamental nestas 
três (3) coleções percebemos que os conteúdos abordam este 
espaço de forma discriminatória reduzindo-a a problemas 
naturais (área seca, vegetação morta) e sociais (desemprego, 
fome) sendo àqueles tidos como causadores destes. 

Os atuais aspectos sejam eles de ordem física ou social 
presentes na sub-região do Sertão não são retratados com 
fidelidade. Há uma tendência dos diversos autores em 
propagar uma ideia de Sertão como sendo uma área 
constituída somente de problemas sociais, onde sabemos que 
nenhum espaço é homogêneo de tal modo que o Sertão tem 
suas dificuldades assim também como tem belezas. 


Considerações Finais 


Devido a alguns fatores como a grande dimensão 
territorial do Brasil, a politica de uma produção para um aluno 
nacional isso somado ao uso de estereótipos construídos ao 
longo do tempo sobre o Sertão nordestino fica notória a 
distância entre os conteúdos abordados nos livros didáticos 
com os aspectos sociais e naturais encontrados no espaço 
vivido pelos alunos. Vale se alentar de que o livro didático não 
é um “bicho papão” nem o causador dos problemas do ensino 
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da Geografia, no entanto, há a necessidade urgente da 
utilização de materiais paradidáticos que retratem o lugar 
onde estão inseridos os discentes, pois seus conteúdos se 
aproximam mais da realidade vivida por eles, pois já têm um 
conhecimento prévio deste espaço. 

Desse modo, o professor pode e deve utilizar o livro 
didático para elaboração e execução de suas atividades, no 
entanto, deve-se sempre fazer analogias entre o conteúdo 
abordado e os aspectos geográficos locais. Assim, a utilização 
de novas metodologias para a sala de aula e extra-sala 
constitui numa necessidade para a efetivação do conhecimento 
para os discentes, uma vez que o livro didático constitui na 
ferramenta mais utilizada pelos professores, porém, vale 
destacar que este não deve ser o único recurso. 

O fato do uso de metodologias que privilegiam o livro 
didático e despreza o espaço vivido pelos discentes tem gerado 
um grande desinteresse por parte dos alunos nas aulas de 
Geografia que é ainda realizada por muitos professores por 
meio do uso de métodos tradicionais que privilegiam a mera 
descrição e se torna mnemônica gerando, assim, um estigma 
de ciência desinteressante. 

É evidente que a inserção de livros, jornais, músicas, 
poemas, cordéis, aulas de campo no local, entre outros 
materiais e metodologias proporcionam ao aluno a 
compreensão do seu próprio local construindo, desse modo, 
uma leitura aprofundada do que considera essencialmente 
relevante para o seu desenvolvimento integral enquanto 
estudante, mas, sobretudo, enquanto cidadão. 
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Cabe, pois ao professor de Geografia a transmissão 
das informações sobre o Sertão nordestino de modo a revelar 
suas reais características sejam físicas - clima semiárido, baixa 
precipitação, vegetação xerófila, entre outras, mas, também 
destacando que estes fatores são naturais e não constituem nos 
causadores dos problemas sociais existentes e sim a ausência 
de políticas públicas eficazes e apontar as nossas belezas que 
são enormes, sobretudo, no campo da diversidade cultural. 
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Introdução 


A seca pode ser definida como sendo um fenômeno 
natural, que se caracteriza pelo atraso na precipitação de 
chuvas ou ainda por sua distribuição de forma irregular. 
Independentemente da forma com se apresenta, a seca causa 
prejuízos ao desenvolvimento das culturas agrícolas e 
compromete a disponibilidade de água que é destinada ao 
consumo humano e animal (SILVA et al., 2011). 

É importante ressaltar que não trata-se apenas de um 
fenômeno exclusivo da região nordestina. A seca é também um 
problema que atinge outras partes do mundo, a exemplo da 
África e da Austrália, bem como do Oriente Médio. 
Especificamente no nordeste brasileiro, o problema da seca se 
agrava devido a diversos fatores, dentre os quais se destaca a 
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ausência de políticas públicas eficazes (CAMPOS; STUDART, 
2004). 

Os efeitos sociais produzidos pela seca têm uma 
maior repercussão sobre as famílias agrícolas de menor poder 
aquisitivo, que não dispõe de meios de produção. O fenômeno 
atinge, também, com maior rigor, os pequenos e médios 
proprietários, sem condições de capital para investir numa 
infraestrutura produtiva resistente à estiagem. Os problemas 
resultantes das secas não são maiores do que a negligência dos 
governantes em se aproveitar dos recursos destinados às 
famílias que realmente sofrem com o problema da seca 
(ANDRADE, 1999). 

No Brasil, as secas são conhecidas desde o século XVI. 
Na região semiárida do Nordeste brasileiro, ela é resultado da 
interação de vários fatores, tanto de ordem externa quanto 
interna, a exemplo da vegetação pouco robusta e da topografia 
da região (ARAÚJO, 2002). 

Afirmam Campos e Studart (2004), para o 
enfrentamento do problema da seca faz-se necessário que 
vários aspectos sejam privilegiados. Sem essa visão, as ações 
apresentadas estão sempre condenadas ao fracasso. Quando as 
ações públicas privilegiarem os múltiplos aspectos 
relacionados a esse fenômeno, o homem nordestino aprenderá 
a conviver com seca. 

O semiárido nordestino é a região no Brasil onde se 
registram os períodos mais frequentes de seca. Historicamente, 
o Nordeste é uma região marcada pela estiagem. Na região, 
como uma grande frequência, é possível se ouvir falar em três 
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grandes secas, que ocorreram nos anos de 1877, 1915 e de 1932 
(GARCIA 1999). 

No Nordeste, as alternativas das secas e dos invernos 
nunca deixam de suceder-se com  desconcertantes 
irregularidades. E, assim, surgem as secas, quando menos se 
espera. Desta forma, a inconstância das chuvas, o temor das 
secas e a ausência de um serviço meteorológico eficiente geram 
no povo nordestino grande inquietação, tanto maior quanto 
mais se aproxima a época das precipitações pluviais. 

No semiárido nordestino, a irregularidade das chuvas 
desestabiliza a agricultura, ameaça a sustentabilidade na 
região, deixando mais vulneráveis suas populações, 
principalmente, aquelas que residem nas zonas rurais, onde a 
pobreza e a miséria são mais persistente. Nessa região, as secas 
se manifestam com maior intensidade na região do sertão, 
atingindo também o agreste. 

Essa área forma o que se denomina de “polígono das 
secas”, apresentando uma grande diversidade climática, 
destacando-se áreas muito secas, áridas em certos pontos, 
como no Cariri e Sertão paraibanos, onde as precipitações 
pluviais totalizam menos de 300 mm anuais. Essas 
precipitações, além de pouco expressivas, se concentram em 
poucos meses, fazendo com que a uma curta estação chuvosa 
se siga uma longa estação seca (MELO; RODRIGUEZ, 2004). 

A seca traz para o problema da falta d'água, 
penalizando ainda mais as populações do sertão paraibano. O 
flagelo torna-se maior porque não somente as lavouras são 
afetadas e os rebanhos reduzir. É a sobrevivência da população 
que está em jogo, que corre risco. Durante as estiagens, a falta 
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de água no sertão paraibano obriga as populações do meio 
rural a “caminhar um ou mais quilômetros uma ou mais vezes 
ao dia, sob um sol escaldante e suportando o peso do 
vasilhame com água é uma tarefa que se soma ao quadro de 
privações por que passam os flagelados da seca” (DUARTE, 
2001, p. 432). 

É importante destacar que o drama do povo do sertão 
paraibano não se resume à dificuldade de encontrar água para 
beber. Grande parte desse líquido precioso que é consumida 
durante os períodos das longas estiagens, é de má qualidade, 
trazendo uma série de doenças para as populações que tem 
acesso a essa água. 

Nos últimos anos, várias alternativas têm sido 
apresentadas pelos órgãos públicos, objetivando minimizar o 
problema da falta dágua junto às populações do sertão 
nordestino, no qual se insere o sertão paraibano. Dentre essas 
alternativas se destaca à construção de cisternas e o 
fornecimento de d'água através do Programa Operação Carro- 
Pipa, custeado pelo governo federal. Entretanto, nem sempre a 
qualidade da água disponibilizada à população do sertão 
paraibano através dos carros-pipas é de boa qualidade. Em 
muitos casos, trata-se de um produto impróprio ao consumo 
humano, contribuindo para o surgimento de uma série de 
doenças parasitárias e crônicas. 


Metodologia 


Este estudo tem como base uma pesquisa 
bibliográfica, seguida de uma pesquisa de campo, que foi 
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realizada junto à população do município de Nova Olinda, no 
Estado da Paraíba no período de agosto a dezembro de 2023. 

Na oportunidade, utilizando de um questionário 
previamente elaborado, entrevistou-se 25 (vinte e cinco) 
moradores das zonas urbana e rural, de diferentes idades e 
profissões, objetivando avaliar o conhecimento sobre os efeitos 
produzidos pela seca no âmbito municipal. 

O referido questionamento foi composto por duas 
partes. A primeira era destinada a colher dados para traçar o 
perfil da amostra entrevistada e a segunda, dizia respeito aos 
objetivos estabelecidos para a pesquisa. 

Desta forma, este trabalho foi do tipo exploratório 
com uma abordagem quantitativa. No referido estudo, o 
método utilizado foi o indutivo, que parte do específico para o 
geral. É importante destacar que “a pesquisa quantitativa procura 
quantificar os dados e aplica alguma forma da análise estatística” 
(MALHOTRA, 2001, p. 155). 

Assim, utilizou-se essa modalidade de pesquisa para 
estimar quanto da população de Nova Olinda, de forma 
representativa, possui uma opinião formada quanto aos reais 
efeitos produzidos pela seca no município. 


Resultados e Discussão 
Inicialmente, colheu os dados relativos ao sexo, ao estado 
civil, ao grau de escolaridade e à ocupação, com o objetivo de 


traçar o perfil das pessoas que integraram a amostra utilizada 
na presente pesquisa. 
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Tabela 1 - Distribuição da Amostra quanto aos dados 
sociodemográficos 


Variáveis Participantes Y% 
Sexo 
Masculino 13 52% 
Feminino 12 48% 
Estado Civil 
Menos de 20 anos 04 16% 
Entre 26 e 30 anos 05 20% 
Entre 31 e 35 anos 01 4% 
Entre 36 e 40 anos 03 12% 
Entre 46 e 50 anos 05 20% 
Entre 51 e 55 anos 01 4% 
Entre 56 e 60 anos 03 12% 
Entre 61 e 65 anos 02 8% 
Entre 66 e 70 anos 01 4% 
Escolaridade 
Alfabetizado (a) 07 28% 
Ensino Fund. Incompleto 04 16% 
Ensino Fund. Completo 01 4% 
Ensino Médio Completo 11 44% 
Ensino Sup. incompleto 01 4% 
Ensino Superior completo 01 4% 
Ocupação 
Agricultor 11 44% 
Pescador 02 8% 
Empregada doméstica 02 8% 
Fazendeiro 01 4% 
Vaqueiro 01 4% 
Pedreiro 01 4% 
Ag. Comunitário de saúde 01 4% 
Estudante 03 12% 
Do lar 03 12% 
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Os dados contidos na Tabela 1 demonstram que 52% 
das pessoas que participaram desta pesquisa eram do sexo 
masculino e 48% pertenciam ao sexo feminino. No que diz 
respeito à idade, 16% dos participantes tinham menos de 20 
anos de idade (n = 4); 20% tinham idades entre 26 e 30 anos (n 
= 5); 4% tinham entre 31 e 35 anos (n = 1); 12% tinham entre 36 
e 40 anos (n = 3); 20% tinham entre 46 e 50 anos (n = 5); 4% 
informaram que tinham idades entre 51 e 55 anos (n = 1); 12% 
ressaltaram que tinham idades entre 56 a 60 anos (n = 1); 12% 
tinham entre 61 e 65 anos e os demais (8%), tinham entre 66 e 
70 anos (n = 2). 

Em relação ao grau de escolaridade, de acordo com os 
dados apresentados na Tabela 1, 28% dos participantes eram 
alfabetizados (n = 7); 16% tinham o Ensino Fundamental 
Incompleto (n = 4) 4% tinham o Ensino Fundamental 
Completo (n = 1); 44% tinham o Ensino Médio Completo (n = 
11); 4% tinham concluído o Ensino Superior (n = 1) e outros 4% 
ainda não concluir essa última modalidade de ensino. Num 
primeiro momento, procurou-se saber dos entrevistados como 
eles classificam os efeitos produzidos pela seca no município 
de Nova Olinda. Gráfico 1 apresenta os resultados colhidos. 


Gráfico 1 - Distribuição dos participantes quanto a opinião 
sobre os efeitos produzidos pela seca 
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De acordo com os dados apresentados no Gráfico 1, 
na opinião de 96% dos participantes desta pesquisa, os efeitos 
produzidos pela seca no município de Nova Olinda-PB, são 
muito prejudiciais à população (n = 24). No entanto, 4% acham 
que tais efeitos são poucos prejudiciais à população (n = 1). 

Segundo Guerra (1981), “é consenso, que uma seca, 
por menor que seja, traz sempre efeitos negativos para a 
população, seja esta rural ou urbana, viva esta da agricultura 
ou não”. Assim sendo, por menor que seja uma seca sempre 
produzir efeitos negativos, contribuindo para o êxodo rural, 
para o racionamento da água para o consumo humano, 
obrigando o poder público a instituir programas especiais de 
abastecimentos. 

Mediante o segundo questionamento, perguntou-se 
aos participantes da presente pesquisa como eles classificam os 
efeitos produzidos pela seca no município de Nova Olinda, no 
Estado da Paraíba. As respostas fornecidas foram 
transformadas nos dados que se encontram apresentados no 
Gráfico 2. 


Gráfico 2 - Distribuição dos participantes quanto ao fato 
como classificam os efeitos produzidos pela seca no 
município de Nova Olinda, Paraíba 
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LOPICOS de teograjia do semiarido 


Analisando os dados apresentados no Gráfico 2, na 
opinião de todos os participantes (100%), os efeitos produzidos 
pela seca na agricultura são desastrosos, pois reduzem 
significativamente a produção agrícola. 

De acordo com Duarte (1994), com a seca, os pastos 
bons tornam-se escassos, o que leva o fazendeiro a transformar 
a área destinada ao cultivo de xerófilas em pastagem para o 
gado. No entanto, a estiagem provoca, sobretudo, o colapso da 
produção das lavouras de subsistência. É importante destacar 
que com a seca, as culturas são completamente destruídas, 
gerando grandes transtornos de ordem econômica e social. A 
escassez de alimentos faz os preços subirem e tudo fica mais 
difícil. Por isso, os efeitos produzidos pela seca na região do 
semiárido nordestinos são considerados como desastrosos. 

Através do terceiro questionamento, procurou-se 
saber qual a opinião dos entrevistados sobre os programas do 
governo para o enfrentamento dos efeitos da seca. Tais dados 
encontram-se esboçados no Gráfico 3. 


Gráfico 3 - Distribuição dos participantes quanto à opinião 
sobre os programas do governo para o enfrentamento dos 
efeitos da seca 
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Analisando os dados apresentados no Gráfico 3, 
verifica-se que 76% das pessoas entrevistadas (n = 19), 
consideram os programas do governo federal como sendo 
insignificantes, diante dos problemas da seca porque não 
contemplam toda a população. Para os demais participantes 
(24%), tais programas Podem ser considerados como simples 
paliativos (n = 6). 

Na concepção de Passador e Passador (2010, p. 70): 


A intervenção do Estado no Nordeste foi sempre marcada 
pela centralização e fragmentação das ações e se 
concretizava com a criação de órgãos nacionais para o 
combate à seca, os quais se transformavam em objeto de 
disputas políticas entre os diversos segmentos da elite rural. 
A ação desenvolvida por esses órgãos limitava-se à 
construção de grandes açudes públicos, perenizando 
grandes extensões de rios, sobretudo a construção de 
milhares de pequenos e médios açudes dentro de 
propriedades privadas, de forma a assegurar água para a 
produção agropecuária e o funcionamento de 
agroindústrias. 


Desta forma, verifica-se que o problema da seca no 
nordeste até o presente não foi enfrentado pelo governo de 
uma forma integrada e com vontade política. A grande parte 
das ações desenvolvidas nesse sentido pode ser considerada 
como medidas voltadas para atender aos interesses da política 
local e nunca como forma de reduzir efetivamente os 
problemas da seca na região. 

Mediante o penúltimo questionamento, procurou-se 
saber dos entrevistados qual, na visão deles, seria a solução 
mais imediata para reduzir os efeitos da seca no município de 
Nova Olinda. No Gráfico 4 encontram-se representados os 
resultados colhidos mediante este questionamento. 
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Gráfico 4 - Distribuição dos participantes quanto à opinião 
sobre qual seria a solução mais imediata para reduzir os 
efeitos da seca no município de Nova Olinda, Paraíba. 
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Quando se analisando os dados apresentados no 
Gráfico 4 verifica-se que na opinião de 68% dos participantes 
desta pesquisa (n = 17), a construção de novos reservatórios 
d'água no município, aproveitando o máximo os cursos 
d'águas existentes, seria a solução mais imediata para conter os 
efeitos da seca no município de Nova Olinda, no Estado da 
Paraíba. No entanto, outros 32% entendem que esta solução 
seria a construção de um número maior de cisternas no 
município (n = 8). 

Ainda de acordo com Passador e Passador (2010, p. 
74): 


No Semiárido Nordestino, armazenar e usar a água das 
chuvas adequadamente também é um desafio, uma vez que 
esse terreno se caracteriza por solos rasos e com baixa 
capacidade de retenção de água subterrânea [.]. A 
construção de cisternas acompanhada por um processo 
educativo de gerenciamento de uso da água captada tem se 
mostrado eficiente no combate à seca nordestina. 


59 


Nesse sentido, constata-se que as condições 
geológicas da região nordestina também constituem um 
obstáculo ao armazenamento da água, de forma que nem 
sempre a construção de um reservatório de água se apresenta 
como uma alternativa plenamente viável. Assim, diante dessas 
considerações vem se estimulando a construção de cisternas 
em toda região, iniciativa esta que vem se mostrando como 
eficiente na luta contra a seca. 

Através do último questionamento, perguntou-se aos 
entrevistados se as ações desenvolvidas pelos governos 
federal, estadual e municipal, têm contribuído para amenizar 
os problemas enfrentados pela população local, durante os 
períodos de seca. As respostas apresentadas a esse 
questionamento foram condensadas em dados e apresentadas 
no Gráfico 5. 


Gráfico 5 - Distribuição dos participantes quanto ao fato se 
as ações desenvolvidas pelos governos federal, estadual e 
municipal, têm ou não contribuído para amenizar os 
problemas enfrentados pela população local, durante os 
períodos de seca 


= Sim (n =8) 
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Os dados apresentados no Gráfico 5 demonstram que 
segundo 68% dos participantes, as ações desenvolvidas pelos 
governos, seja nos âmbitos federal, estadual ou municipal, não 
têm contribuído para amenizar os efeitos da seca no município 
de Nova Olinda. Entretanto, 32% dos entrevistados entendem 
que sim. 

De acordo com Suassuna (2005, p. 35), 


Sabe-se que, todos os anos, o comportamento climatológico 
da região Nordeste apresenta variações na intensidade e 
distribuição espacial das precipitações pluviais. Nos estados 
e municípios onde este fenômeno se manifesta em 
percentual menor do que as condições normais esperadas (as 
que são capazes de garantir o abastecimento com água doce 
e potável para as populações e seus animais e, ainda, 
garantir as plantações agrícolas e suas respectivas 
colheitas). O fenômeno se caracteriza como seca e seu nível 
de qualidade (mais graves e/ou menos grave) vai depender 
das condições socioeconômicas das populações atingidas. 


Quando a variação climática se caracteriza como seca 
em um município ou parte do um estado, individualmente ou 
em conjunto com outros, os governos em nível municipal, 
estadual e federal dão início a um conjunto de ações, tendo em 
vista a prestação de socorro às populações. Basicamente, as 
ações dos governos têm sido a de distribuição de água em 
carros-pipas, de distribuição de alimentos e de criação de 
frentes de trabalho nas zonas rurais para atendimentos das 
populações mais atingidas. 

Entretanto, deve-se reconhecer que tais ações tem se 
mostrado insignificantes diante da dimensão que representa o 
problema da falta de água, não somente município de Nova 
Olinda, mas em todos os municípios do Semiárido. 
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Considerações Finais 


Quase todas as pessoas entrevistadas, entendem que 
os efeitos da seca no município de Nova Olinda-PB são muito 
são desastrosos, pois reduzem significativamente a produção 
agrícola. Constatou-se que na visão de uma significativa 
parcela dos entrevistados, a população do referido município 
faz mal uso da água, desperdiçando-a. 

A construção de novos reservatórios d'água no 
município, aproveitando o máximo os cursos d'águas 
existentes, seria a solução viável para conter os efeitos da seca 
no município. Entretanto, existe entre a maioria dos 
entrevistados o entendimento de que as ações desenvolvidas 
pelos governos, não têm contribuído para amenizar os efeitos 
da seca no âmbito municipal. 

É importante destacar que o problema da falta d'água 
no nordeste brasileiro e algo que afeta toda sua população, 
gerando transtornos de ordem social e econômica. As longas 
estiagens trazem prejuízos à agricultura e reduzem de forma 
significativa a atividade criatória, limitando até o viver do ser 
humano nessa região. 

Entretanto, apesar de ser um fator limitante ao 
desenvolvimento socioeconômico da zona semiárida, através 
da presente pesquisa foi possível perceber que a seca até o 
presente não foi ainda tratada com uma prioridade por parte 
do governo central. 

Os dados coletados na presente pesquisa demonstram 
que a população reconhece que as ações e programas até então 
executados pelos governos em suas três esferas, são 
verdadeiros paliativos, isto porque as políticas públicas 
elaboradas para reduzirem os impactos causados pela seca não 
possuem durabilidade, cessando seu desenvolvimento tão logo 
a estiagem seja amenizada. 

Por um longo tempo, as ações desenvolvidas no 
Nordeste priorizavam o enfrentamento da seca, enquanto 
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problema de ordem climática, quando deveriam ser voltadas 
para orientar/mostrar ao homem nordestino a conviver 
melhor com esse fenômeno. 

Desta forma, além de necessidade de políticas 
públicas de caráter duradouro, existem também a necessidade 
de se estabelecer um processo de capacitação das famílias 
residentes no semiárido, privilegiando a questão da 
convivência com a região, bem como orientando quanto ao 
gerenciamento de recursos hídricos, como forma de se evitar o 
desperdiço e se promover a educação e a conscientização da 
população. 

Aliada a essas ações também existe a necessidade de 
se privilegiar a disseminação de tecnologias apropriadas para 
a região, bem como a orientação para a recuperação e 
preservação dos recursos naturais. 
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Introdução 


Estruturado a partir de uma lógica consistente, o 
desenvolvimento sustentável exige um modelo de gestão que 
tenha compromisso com a racionalidade. As decisões 
relacionadas a esse tipo de desenvolvimento devem ser sempre 
baseadas em decisões precedentes, tendo em vista o fato de 
que com o mesmo compreende uma sequencia de atividades 
interativas, elaboradas a partir de estratégias definidas 
(MUNCK; BORIM-DE-SOUZA, 2013). 

Através do Desenvolvimento Sustentável busca-se 
melhorar a qualidade de vida do ser humano, erradicando a 
miséria, promovendo-se um resgate da dívida social que o 


Estado possui com grande parte de sua população. No entanto, 
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para cumprir esse papel, é necessário a definição de estratégias 
bem claras (MATOS, 2008). 

O aproveitamento racional dos recursos naturais visa 
garantir que as gerações futuras tenham acesso aos recursos 
ora disponíveis. Quando se fala em desenvolvimento e uso de 
tecnologias adequadas, está se buscando uma forma de 
desenvolvimento que preserve a cultura local. Pois, a 
imposição de tecnologias que não levem em consideração as 
particularidades locais podem trazer desequilíbrio não 
somente para o ecossistema como também para a economia 
local (VILANI, MACHADO, 2010). 

De fato, as questões importantes vêm se apresentando 
emergem do que diz respeito ao desenvolvimento sustentável. 
Porque se trata, em linhas gerais, de binômio “economia 
versus meio ambiente” que ficam em choque ou em rota de 
colisão nos multifacetados segmentos da sociedade, sem 
embargos é premente fomentar o desenvolvimento econômico 
em harmonia com a preservação e proteção ambiental (SILVA, 
2007). 

Outra particularidade que deve ser observada quando 
do estabelecimento de estratégias para o desenvolvimento 
sustentável diz respeito ao aproveitamento da mão de obra, 
em sua maior quantidade. Para tanto, os projetos voltados para 
esse fim devem ser bem elaborados e adequados à realidade 
local, possuindo a capacidade de serem desenvolvidos a longo 
prazo, estabelecendo condições que garanta a preservação dos 
recursos naturais existentes na região e a cultura local. 

Por outro lado, acrescenta Munck (2013) que além de 


se preocupar com a preservação dos recursos naturais, O 
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desenvolvimento sustentável procura estabelecer condições 
para uma gestão participativa, para a ocorrência da inclusão de 
um maior contingente de mão de obra no cenário econômico. 

O desenvolvimento sustentável se apresenta como um 
processo democrático e como tal, necessita do estabelecimento 
de metas e compromisso claros, que possuam natureza 
atingível. 

Pelo demonstrado, não há como se falar no 
estabelecimento de estratégias para o desenvolvimento 
sustentável, sem, contudo, levar em consideração o 
envolvimento das instituições democráticas nesse processo. De 
forma bem clara ficou demonstrado que não há 
desenvolvimento sem o envolvimento da comunidade. 

Para o fortalecimento das estratégias de 
desenvolvimento sustentável é necessário oportunizar 
informações para todos os agentes envolvidos e mais, que a 
comunidade, de forma consciente, exerça o controle social, 
fortalecendo a gestão participativa, tendo em vista os 
princípios democráticos que conduzem tal modalidade de 
desenvolvimento (MUNCK; BORIM-DE-SOUZA, 2013). 

É impossível se pensar em desenvolvimento 
sustentável, sem levar em consideração o estabelecimento de 
estratégias para a sua condução. Para ser concretizado, esse 
tipo de desenvolvimento exige a definição de algumas funções 
consideradas como sendo “chaves” e indispensáveis no 
processo de construção de um meio ambiente sustentável. 

Dissertando sobre essa necessidade, Matos (2008) 
afirmam que um projeto voltado para a promoção do 


desenvolvimento sustentável requer vários procedimentos 


68 


diferenciados, que podem ser ordenados nas seguintes 
funções: articulação institucional; planejamento estratégico; 
provimento e gestão dos fundos públicos; planejamento 
microrregional; administração de projetos e, avaliação, 
acompanhamento e controle. 

Desta forma, percebe-se que o desenvolvimento 
sustentável deve ser previamente pensado, exigindo a 
definição de estratégias para a sua condução. Tal processo 
inicia-se com a articulação institucional, etapa em que é 
delimitada a área em que o projeto de desenvolvimento ser 
executado. Sabendo-se quais os agentes sociais que farão parte 
dessa ação, inicia-se a segunda fase, que diz respeito ao 
planejamento estratégico. 

Entretanto, no contexto da sala de aula, 
principalmente, nos cursos de Engenharia Ambiental o tema 
“desenvolvimento sustentável”, seja algo sempre presente, as 
estratégias necessárias para a promoção desse tipo de 
desenvolvimento ainda é algo muito pouco discutido. 


Metodologia 


No presente trabalho, adotou-se como procedimento 
metodológico a pesquisa bibliográfica. Utilizou-se publicações 
do ano de 1995 a 2013, que abordavam o assunto. Esse tipo de 
pesquisa tem por finalidade conhecer as diferentes 
contribuições científicas sobre o assunto que se pretende 
estudar. E, segundo Gonçalves (2005), consiste num 
levantamento do que existe sobre o assunto em estudo, 
permitindo analisar e conhece o entendimento de seus autores. 
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Na confecção do presente artigo, utilizou-se as 
seguintes bases de pesquisas: Lilacs, Scielo, e Google 
acadêmicos, a confecção do artigo, além de livros dos autores 
Bursztyn (2001); Guimarães (2001); Matos (2008) e Munck 
(2013). 

As expressões “desenvolvimento sustentável, 
“sustentabilidade” e “estratégias para o desenvolvimento 
sustentável”, foram as palavras chaves usadas para seleção dos 
estudos. Ao todo foram encontrados 15 artigos, destes 40 
foram selecionados. Ressalta-se que foram selecionados para 
confecção dessa pesquisa apenas estudos que abordavam as 
estratégias para a promoção do desenvolvimento sustentável. 

A presente produção acadêmica teve como suporte 
teórico os seguintes autores: Caffé (2002); Carvalho (1995); 
Munck e Borim-de-Souza (2013); Silva (2007); Vilani e 
Machado (2010), dentre outros. 


Desenvolvimento Sustentável: Conceito e importância 


A necessidade de se conter os avanços dos impactos 
ambientais e dos danos causados ao meio ambiente, 
produzidos pelo desenvolvimento econômico, levou à 
formulação do conceito e dos princípios ora aplicados ao 
desenvolvimento sustentável, que, em momento algum, deve 
ser visto como uma ameaça ao progresso. 

Dissertando sobre a dicotomia desenvolvimento 
econômico / desenvolvimento sustentável, Matos (2008, p. 13) 
chama atenção para o seguinte ponto: 
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[...] a contradição entre crescimento e preservação é, não 
apenas natural, mas indissociável na dialética da natureza e 
dos sistemas sociais. O par contraditório “crescimento (X) 
preservação” não apenas coexiste, mas é indispensável no 
desenvolvimento: não há crescimento sem preservação, da 
mesma forma que não haverá preservação sem crescimento. 


Pelo demonstrado, é possível existir desenvolvimento 
econômico e conjuntamente se ter a preservação dos recursos 
naturais. O que é necessário, é que exista responsabilidade e 
comprometimento, que devem ser fruto de uma consciência 
ecológica e embasados em princípios éticos. 

Assim sendo, o desenvolvimento sustentável visa 
determinar meios capazes de promoverem a superação dos 
modelos clássicos de crescimento econômico. Tais meios 
devem privilegiar os aspectos socioeconômicos e ao mesmo 
tempo promover a inclusão social, tendo compromisso com a 
permanência das ações voltadas para a preservação dos 
recursos naturais, de forma a garanti-los às gerações futuras. 

Desta forma, por possuir uma ampla abordagem, 
alguns autores, dentre os quis Guimarães (2001), ressaltam que 
o desenvolvimento sustentável tem que possuir uma base 
ética. Pois, dele deve demandar uma solidariedade social, 
capaz de subordinar a dinâmica econômica aos interesses da 
sociedade e às condições do meio ambiente. 

Nesse mesmo sentido, observa Caffé (2002, p. 73) que: 


O planejamento do desenvolvimento sustentável tem a 
região como espaço de referência e como foco da organização 
social, sendo, essa a relação que os atores sociais estabelecem 
entre si e o meio ambiente, definidos como protagonistas do 
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processo de desenvolvimento. Fazer o planejamento 
sustentável é uma tarefa coletiva, multidisciplinar e 
interativa, e nisto consiste uma das diferenças básicas em 
relação ao planejamento tradicional, que era focada 
exclusivamente na economia e suas “externalidades”. 


A 


Contudo, é importante destacar que na construção 
dessa solidariedade é necessária uma mudança radical nos 
valores da sociedade, bem como nas práticas e atitudes dos 
agentes que promovem o desenvolvimento. 

Em resumo, o desenvolvimento sustentável visto e 
definido como um novo padrão de desenvolvimento, leva em 
consideração o crescimento da economia e a geração de 
riquezas. Ele procura integrar esses segmentos à preservação 
do ambiente, bem como ao manejo adequado dos recursos 
naturais. Sem, contudo, deixar de garantir aos indivíduos o 


direito à cidadania e a uma melhor qualidade de vida. 


Particularidades do Desenvolvimento Sustentável 


Estruturado a partir de uma lógica consistente, o 
desenvolvimento sustentável exige um modelo de gestão que 
tenha compromisso com a racionalidade. As decisões 
relacionadas a esse tipo de desenvolvimento devem ser sempre 
baseadas em decisões precedentes, tendo em vista o fato de 
que com o mesmo compreende uma sequencia de atividades 
interativas, elaboradas a partir de estratégias definidas. 

Através do Desenvolvimento Sustentável busca-se 
melhorar a qualidade de vida do ser humano, erradicando a 


miséria, promovendo-se um resgate da dívida social que o 
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Estado possui com grande parte de sua população. No entanto, 
para cumprir esse papel, é necessário a definição de estratégia 
bem claras. 

De acordo com Matos (2008, p. 19) um modelo de 
desenvolvimento sustentável deve levar em consideração as 
seguintes estratégias: 


- aproveitamento racional dos recursos naturais, sem 
depredação da natureza, garantindo o equilíbrio do 
ecossistema, tanto para preservar as condições de vida 
atuais, como por solidariedade às gerações futuras; 

— desenvolvimento e uso de tecnologias adequadas, que 
superem o obsoletismo que comprometem a competitividade 
da região, mas que respeitem a cultura e o equilíbrio do 
ecossistema e da economia local; 

— maior autonomia das economias geradas com relação à 
dependência de outros centros, em decorrência da máxima 
mobilização de recursos e mão de obra locais; 

- geração de economias com capacidade de incorporação 
progressiva de grandes contingentes de mão de obra, 
inclusive pela capacidade de gerar efeitos de dispersão para 
frente e para trás; 

— permanência, adequação e evolução dos projetos ao longo 
do tempo, adaptando-se às contingências dos mercados, da 
cultura da disponibilidade dos recursos. 


O aproveitamento racional dos recursos naturais visa 
garantir que as gerações futuras tenham acesso aos recursos 
ora disponíveis. Quando se fala em desenvolvimento e uso de 
tecnologias adequadas, está se buscando uma forma de 
desenvolvimento que preserve a cultura local. Pois, a 
imposição de tecnologias que não levem em consideração as 
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particularidades locais podem trazem desequilíbrio não 
somente para o ecossistema como também para a economia 
local. 

Outra particularidade que deve ser observada quando 
do estabelecimento de estratégias para o desenvolvimento 
sustentável diz respeito ao aproveitamento da mão de obra, 
em sua maior quantidade. Para tanto, os projetos voltados para 
esse fim devem ser bem elaborados e adequados à realidade 
local, possuindo a capacidade de serem desenvolvidos a longo 
prazo, estabelecendo condições que garanta a preservação dos 
recursos naturais existentes na região e a cultura local. 

Por outro lado, acrescenta Carvalho (1995, p. 204) que 
a sustentabilidade depende da participação em diferentes 
planos sociais para: 


[...] aconselharem, acompanharem, avaliarem e controlarem 
as políticas públicas, pelo menos a sustentabilidade social da 
participação consentida que se expressaria na capacidade, 
maior ou menor, das pessoas, em situação de pobreza 
crônica, estabelecerem processos econômicos sociais, 
políticos e ideológicos de superação da subalternidade. 


Assim sendo, percebe-se que além de se preocupar 
com a preservação dos recursos naturais, o desenvolvimento 
sustentável procura estabelecer condições para uma gestão 
participativa, para a ocorrência da inclusão de um maior 
contingente de mão de obra no cenário econômico. 

O desenvolvimento sustentável se apresenta como um 


processo democrático e como tal, necessita do estabelecimento 
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de metas e compromisso claros, que possuam natureza 
atingível. 

Dissertando sobre essa condição apresentada pelo 
desenvolvimento sustentável, Matos (2008, p. 34), afirma que 
esse tipo de desenvolvimento deve estabelecer processos que 
digam respeito: 


- no investimento permanente no reforço da evolução e da 
estabilidade das instituições democráticas; 

- à participação dos agentes envolvidos e, particularmente, 
das comunidades a quem se destina o programa; 

- ao acesso às oportunidades e transparência das 
informações e dos controles; 

- à fiscalização e ao controle social sobre as ações do 
programa em diversos níveis e, particularmente, a nível das 
comunidades locais. 


Pelo demonstrado, não há como se falar no 
estabelecimento de estratégias para o desenvolvimento 
sustentável, sem, contudo, levar em consideração o 
envolvimento das instituições democráticas nesse processo. De 
forma bem clara ficou demonstrado que não desenvolvimento 
sem o envolvimento /comprometimento da comunidade. 

Para o fortalecimento das estratégias de 
desenvolvimento sustentável é necessário oportunizar 
informações para todos os agentes envolvidos e mais, que a 
comunidade, de forma consciente, exerça o controle social, 
fortalecendo a gestão participativa, tendo em vista os 
princípios democráticos que conduzem tal modalidade de 
desenvolvimento. 
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Assim sendo, é impossível se pensar em 
desenvolvimento sustentável, sem levar em consideração o 
estabelecimento de estratégias para a sua condução. Para ser 
concretizado, esse tipo de desenvolvimento exige a definição 
de algumas funções consideradas como sendo “chaves” e 
indispensáveis no processo de construção de um meio 
ambiente sustentável. 

Dissertando sobre essa necessidade, Matos (2008) 
afirma que um projeto voltado para a promoção do 
desenvolvimento sustentável requer vários procedimentos 
diferenciados, que podem ser ordenados nas seguintes funções 
chaves: 

a) Articulação Institucional; 

b) Planejamento Estratégico; 

c) Provimento e Gestão dos Fundos Públicos; 

d) Planejamento Microrregional; 

e) Administração de Projetos; 

f) Avaliação, Acompanhamento e Controle. 

Desta forma, percebe-se que o desenvolvimento 
sustentável deve ser previamente pensado, exigindo a 
definição de estratégias para a sua condução. Tal processo 
inicia-se com a articulação institucional, etapa em que é 
delimitada a área em que o projeto de desenvolvimento ser 
desenvolvido. Sabendo-se quais os agentes sociais que farão 
parte dessa ação, inicia-se a segunda fase, que diz respeito ao 
planejamento estratégico. 

Havendo a garantia dos recursos necessários ao 
desenvolvimento do referido projeto, procura-se conduzi-lo de 
forma que seus resultados possam contribuir também para a 
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melhoria das condições regionais. Em momento algum, para 
que a iniciativa possa cumprir suas funções chaves, deve-se 
desprezar o acompanhamento e o controle das ações 
desenvolvidas. No final, a avaliação do que foi feito é 
produzido em prol da sustentabilidade deve ser avaliado, 
procurando identificar os pontos positivos e negativos, 
corrigindo aquilo que for necessário. 

Ademais, a ética da sustentabilidade baseia-se na 
solidariedade com as gerações futuras. Ao se buscar 
mecanismos que garantam a preservação dos recursos 
naturais, se está sendo solidário com as gerações futuras. 

Afirma  Bursztyn (2001) que sem ética a 
sustentabilidade não existe. E, que a mesma é apoiada num 
tripé (economia, social e ambiental), que precisa está em 
perfeito equilíbrio. 

A preocupação quanto à preservação do meio 
ambiente para que as gerações futuras tenham acesso aos 
recursos naturais ora existentes, deve ser real e constante. Por 
isso, a necessidade de se desenvolver ações que se privilegia a 
sustentabilidade. 

Por outro lado, quando se fala em estratégias para o 
desenvolvimento sustentável, estas devem privilegiar, 
segundo o governo do Estado de São Paulo (2012) dentre 
outras, as seguintes particularidades: 

a) a agricultura sustentável, 

b) a criação de investimentos sustentáveis, 

c) a destinação adequada dos resíduos sólidos, 

d) a economia verde, 


e) a promoção da habitação sustentável, 
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f) as discussões sobre a adaptação às mudanças 
climáticas, 

g) as melhorias no saneamento básico, 

h) o incentivo à energia renovável, 

i) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento (p&rd), 

j) uma maior promoção da biodiversidade e dos 
recursos naturais, 

m) uma melhor utilização dos recursos hídricos, 

No contexto da administração pública, já existe o 
entendimento de que se deve privilegiar as compras públicas 
sustentáveis como uma estratégia para a promoção do 
desenvolvimento sustentável, aplicando critérios 


socioambientais nas licitações. 
Considerações Finais 


Na busca do equilíbrio necessário, o desenvolvimento 
sustentável interliga o que é para ser desenvolvido com o que é 
para ser sustentado. Existe no desenvolvimento sustentável 
uma preocupação com o “renovar”, de forma que prega-se a 
exploração de determinado recurso, sem, contudo, exauri-lo, 
deixando-o num limite onde o mesmo possa se restabelecer. 

Vários estudos mostram que os projetos voltados para 
a promoção do desenvolvimento sustentável não devem 
somente se limitar ao contexto regional e social. Para que haja 
êxito nesses processos é necessário que, por um longo tempo, 
exista compromisso com a permanência das soluções 
mobilizadas. Isto por que o objetivo da sustentabilidade não 
diz respeito apenas à preservação dos recursos naturais. 
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Ela também leva em consideração o desencadeamento 
dos processos históricos resultantes dessa preservação e 
mostra a necessidade da evolução de alternativas tecnológicas 
que permitam que tal preservação aconteça. 

Para a promoção do desenvolvimento sustentável, 
várias estratégias podem ser levadas em consideração, gerando 
emprego e renda, promovendo, assim, uma melhor qualidade 
de vida. Assim, o estabelecimento de estratégias para 
desenvolvimento sustentável é algo patente, pois ele exige 
além de uma articulação previa um planejamento estratégico, 
que leva em consideração a realidade local e os atores sociais 
nela inseridos. Não há como se falar em desenvolvimento 
sustentável sem a participação consciente da sociedade, sem o 
envolvimento desta e de forma plena. 

Entretanto, tem-se notado que muito pouco de aborda 
a necessidade de estratégias para se colocar em prática o 
desenvolvimento sustentável. E, a ausência dessa discussão, de 
certa forma, contribui para dificulta o entendimento acadêmico 
sobre o desenvolvimento sustentável. 
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